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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSÉ RIBAMAR ARAÚJO AGUIAR
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. INCORPORAÇÃO URV (11,98%). LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA POSTERIOR AO 
TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
MUTATIS MUTANDIS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando a 
reforma da decisão que acolheu a limitação temporal advinda da 
reestruturação salarial pelo PGCE, tendo em vista a preclusão da matéria, 
sendo o título executado de 2008 e o julgado do STF de 2013 com efeito ex 
nunc. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi improvido. O valor da 
causa foi fixado em R$ 1.000,00 (mil reais).

II - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que, em que pese o trânsito em julgado anterior à reestruturação da 
carreira, a lei posterior que reestrutura a carreira do servidor implica  
limitador temporal da incorporação dos 11,98% (URV). Nesse sentido, 
mutatis mutandis: (AgInt no REsp n. 1.895.849/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022; (AgRg 
no AREsp n. 650.125/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 20/8/2015, DJe de 17/11/2015.)

III - No caso dos autos, consoante o acórdão recorrido, a Lei 
estadual n. 9.664/2012, publicada em 17/7/2012, reestruturou o quadro de 
servidores do Executivo do Estado do Maranhão, implicando reajuste do 
vencimento básico do ora recorrente. O trânsito em julgado da ação coletiva 
que concedeu o reajuste da diferença da URV ocorreu ainda em 2008, fato 
admitido pelo próprio recorrente.

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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nunc. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi improvido. O valor da 
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II - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
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III - No caso dos autos, consoante o acórdão recorrido, a Lei 
estadual n. 9.664/2012, publicada em 17/7/2012, reestruturou o quadro de 
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IV - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo 

em recurso especial, para não conhecer do recurso especial, mantendo o acórdão 

recorrido quanto a limitação temporal sobre a correção pela URV da carreira de servidor 

da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual – 

PGCE.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Não houve sequer a distinção dos precedentes superiores indicados ou menção 

às violações apontadas. Uma vez constatada a omissão do decisum, ressai a violação 
ao art. 1.022, II, CPC

[...]
Sobre o suposto óbice da súmula 7 do STJ, a decisão sustentou que importaria 

no revolvimento de fatos e provas a aferição da efetiva ocorrência de reestruturação 
da carreira da Recorrente, porém o REsp interposto jamais teve isto como 
fundamento.

Em verdade, somente se alega que a matéria encontra-se preclusa, visto que o 
título judicial ora executado não versou sobre o RE 561.836/RN, e que inclusive é 
entendimento 5 anos posterior ao trânsito em julgado da ação em tela, ou seja, 
trânsito em julgado da fase cognitiva em 2008, e o entendimento do STF é de 2013.

Em razão disto, o Recurso Especial interposto questiona o STJ sobre a 
ocorrência da preclusão da matéria alegável no processo de conhecimento, invocando 
para isto o art. 508, do CPC, transcrito abaixo e, em seguida, precedentes da Corte 
Superior neste mesmo sentido, dispondo sobre a preclusão da alegação de 
reestruturação de carreira quando não alegada oportunamente:

[...]
DO EFETIVO COTEJO ANALÍTICO
Da mera leitura do Recurso Especial interposto pode-se facilmente constatar a 

indicação dos precedentes violados pela corte estadual, demonstrando a existência do 
dissídio jurisprudencial, verdadeira hipótese de cabimento do apelo superior.
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[...]

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

De fato, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 

em que pese o trânsito em julgado anterior à reestruturação da carreira, a lei posterior que 

reestrutura a carreira do servidor implica  limitador temporal da incorporação dos 11,98% 

(URV).

Nesse sentido, mutatis mutandis:
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

REAJUSTE DE 3,17%. LEI NOVA COM RESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA NA 
FASE DE CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DISCUSSÃO NA EXECUÇÃO 
JUDICIAL. OFENSA A COISA JULGADA. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC/1973.

1. A Corte de origem negou a pretensão da Universidade ao afirmar que, "[...] a 
despeito de a Lei n. 11.784/2008 ter sido editada após a interposição da apelação, o acórdão 
que deu origem ao título executivo foi julgado somente em 2009, de modo que era possível, 
'na última oportunidade de alegação da objeção de defesa', pleitear a limitação do reajuste 
em face de reestruturação de carreira".

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial n. 
1.235.513/AL, sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973, firmou a orientação de que a 
execução do título executivo deve ser adstrita ao comando da decisão transitada em julgado, 
não sendo cabível, em embargos à execução, a discussão acerca de possíveis compensações 
que poderiam ter sido alegadas no processo de conhecimento, sob pena de violação do 
princípio da coisa julgada.

3. É impossível, na fase executiva, a imposição de limite ao reajuste concedido em 
razão de incorreta conversão dos vencimentos para URV, se a alegada reestruturação de 
carreira ocorreu antes do trânsito em julgado na ação de conhecimento.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.895.849/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 27/6/2022, DJe de 1º/7/2022.)
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI QUE IMPÕE REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE.

1. "Consoante entendimento firme desta Corte, não ofende a coisa julgada a 
compensação dos 3,17% com reajustes concedidos por leis posteriores ao trânsito em 
julgado, como na espécie" (REsp 1.371.750/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira 
Seção, DJe 10.4.2015). No mesmo sentido: REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro Castro 
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Meira, Primeira Seção, DJe 20.8.2012.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 650.125/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 20/8/2015, DJe de 17/11/2015.)
 

No caso dos autos, consoante o acórdão recorrido, a Lei estadual n. 

9.664/2012, publicada em 17/7/2012, reestruturou o quadro de servidores do Executivo 

do Estado do Maranhão, implicando  reajuste do vencimento básico do ora recorrente. O

 trânsito em julgado da ação coletiva que concedeu o reajuste da diferença da URV 

ocorreu ainda em 2008, fato admitido pelo próprio recorrente.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.220.396 / MA
Número Registro: 2022/0313059-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ RIBAMAR ARAÚJO AGUIAR
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ RIBAMAR ARAÚJO AGUIAR
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 30 de maio de 2023
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